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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001308-34.2024.8.26.0642, da Comarca de Ubatuba, em que é apelante 
CONDOMÍNIO COSTEIRA PRAIA GRANDE SPE LTDA., é apelado 
MUNICIPIO DE UBATUBA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1001308-34.2024.8.26.0642

APELANTE: CONDOMÍNIO COSTEIRA PRAIA GRANDE SPE 

LTDA   

APELADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA   

COMARCA: UBATUBA  

VOTO Nº 35286

EMENTA
APELAÇÃO -  REPETIÇÃO DE INDÉBITO -  
ITBI   - Insurgência  em face  da  sentença  que  
ju lgou improcedente  o  pedido  -  I l ega l idade  na  
adoção de  va lor  de  re ferênc ia  como base  de  
cá lculo   Ju lgamento  pe lo  STJ ,  em 24.02 .2022,  
do  Tema 1 .113 (Resp .  n º  1 .937.821/SP)  f ixando 
as  seguin tes  t eses :  “a)  a  base  de  cá lculo  do  
ITBI  é  o  va lor  do  imóvel  t ransmi t ido  em 
condições  normais  de  mercado,  não  es tando 
v inculada  à  base  de  cá lculo  do  IPTU,  que  nem 
sequer  pode  ser  u t i l i zada  como pi so  de  
t r ibutação;  b)  o  va lor  da  t ransação  dec la rado 
pe lo  cont r ibuin te  goza  da  presunção de  que  é  
condizente  com o  va lor  de  mercado,  que  
somente  pode  ser  a fas tada  pe lo  f i sco  mediante  
a  regular  ins tauração  de  processo  
adminis t ra t ivo  própr io  (a r t .  148  do  CTN);   c )  o  
Munic íp io  não  pode  a rb i t ra r  previamente  a  base  
de  cá lculo  do  ITBI  com respa ldo  em va lor  de  
re ferênc ia  por  e le  es tabe lec ido  uni la te ra lmente  

 Base  de  cá lculo  do  ITBI  que  é  o  va lor  da  
t ransação   Repet ição  devida   Sentença  
re formada   Recurso  provido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo e preparado recurso 

de apelação interposto por CONDOMÍNIO COSTEIRA PRAIA 

GRANDE SPE LTDA ( f ls .  454/460) por meio do qual objet iva a 

reforma da sentença de f ls.  447/449 que ju lgou improcedente 

o pedido e o condenou ao pagamento das custas processuais 

e honorár ios advocatíc ios,  f ixados em 10% (dez por cento) 

sobre o valor atual izado da causa (R$ 134.062,97 em abri l  de 

2024).  

Sustenta,  em suma,  a inapl icabi l idade da Lei  

Municipal  nº 3.799, de 27 de novembro de 2014 ao presente 
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caso, devendo ser apl icado o entendimento paci f icado pelo 

STJ no tema de recursos repet i t ivos nº 1.113, de que o ITBI 

deve ser calculado sobre o valor do imóvel t ransmit ido em 

condições normais de mercado, não estando vinculado à base 

de cálculo do IPTU.

Alega que não cabe apenas afastar-se a 

ut i l ização do valor venal de referência como base de cálculo 

do ITBI,  mas também o valor venal do IPTU, fazendo 

prevalecer o preço pago pelo imóvel,  ou seja,  o valor 

negociado entre o vendedor e o comprador.

Requer o provimento do recurso,  com a 

reforma da sentença a f im de que seja ju lgado procedente o 

pedido para condenar a apelada na obrigação de rest i tu ir  ao 

apelante o que fo i  pago indevidamente,  decretando a 

repet ição de indébito referentes às importâncias recolh idas 

indevidamente a t í tu lo de ITBI pago a maior acrescido de juros 

e correção monetár ia,  como a inversão do ônus sucumbencia l .  

Contrarrazões a f ls .  466/470. 

É o re latór io.  

O recurso merece provimento.   

O apelante a ju izou a presente ação de 

repet ição de indébito re latando ter adquir ido por meio de 

escr i tura públ ica de venda e compra dois lotes de terrenos 

cadastrados junto a Prefe i tura Municipal  de Ubatuba sob as 

inscr ições nº 12.120.005-1 e 12.120.006-1 e registrados junto 

ao Cartór io de Registro de Imóveis  CRI de Ubatuba nas 

matrículas nº 27.342 e 27.343, respect ivamente,  ambos pelo 

valor de t ransação de R$ 700.000,00 (setecentos mi l  reais),  

cada um.

Relatou ainda que efetuou o recolh imento do 

ITBI com base em valores f ixados uni lateralmente pela 

apelada. 

Alegou que a apelada ut i l iza um valor venal 

para f ins de IPTU (R$704.318,15 e R$646.819,87) e outro 

muito maior para f ins de cálculo de ITBI (R$3.860.543,53 e 

R$3.545.381,10).  

Alegou ainda que com a Lei  Municipal  nº 
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3.799, de 27 de novembro de 2014 o valor venal para f ins de 

IPTU passou de R$ 125,11 em 2014 para R$ 420,00 em 2015. 

Sustentou que o cálculo do ITBI deve ser 

fe i to pelo valor venal para f ins de IPTU ou pelo valor da 

venda, o que for maior,  mas que se viu obr igada a efetuar o 

pagamento do t r ibuto com base no valor de referência f ixado 

pela apelada. 

Requereu a repet ição do valor pago a maior 

com os acréscimos legais.  

Com razão o apelante.  

o art igo 38 do CTN, t ratando do ITBI,  d ispõe 

que "A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou 

dire i tos t ransmit idos" .

O conceito de valor venal não é def in ido pelo 

Código Tr ibutár io Nacional,  mas Al iomar Baleeiro deu uma 

def in ição para valor venal que se tornou clássica,  d izendo: 

“valor venal é aquele que o imóvel a lcançará para compra e 

venda a v ista,  segundo as condições usuais do mercado de 

imóveis ” .  (BALEEIRO, Al iomar.  “Dire i to Tr ibutár io Brasi le iro.”  

10ª Edição revista e atual izada por Flávio Bauer Novel l i .  Rio 

de Janeiro,  Forense, 1986, p.  157).

A f ixação de valor referência pela 

municipal idade fere o pr incíp io da legal idade, por v io lar o 

art igo 150, inciso I ,  da CF e o art .  97,  incisos I I  e IV,  do 

Código Tr ibutár io Nacional que é le i  de caráter nacional,  

devendo servir  de guia para a inst i tu ição de impostos pelos 

entes federat ivos.

No ju lgamento ocorr ido em 24.02.2022, o 

Superior Tr ibunal de Just iça,  no ju lgamento do Tema 1.113 

(Resp. nº 1.937.821/SP) def in iu t rês teses,  a saber:  

a)  a  base de cálcu lo  do ITBI  é  o  va lor  do imóvel  
t ransmit ido  em condições normais  de mercado,  não 
estando v inculada à  base de cálcu lo  do IPTU,  que nem 
sequer  pode ser  u t i l i zada como p iso  de t r ibutação;  

b )  o  va lor  da t ransação declarado pelo  contr ibu inte  
goza da presunção de que é  condizente  com o valor  de 
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mercado,  que somente pode ser  afastada pelo  f isco 
mediante  a  regular  instauração de processo 
administ rat ivo  própr io  (ar t .  148 do CTN) ;  

c )  o  Munic íp io  não pode arb i t rar  previamente a  base 
de cálcu lo  do ITBI  com respaldo em valor  de 
referência  por  e le  estabelecido uni la tera lmente .

Em face desta decisão,  de acatamento 

imediato e obr igatór io dado o seu caráter v inculante,  

independentemente da oposição de embargos de declaração, 

tem-se que a tese f ixada no incidente de resolução de 

demandas repet i t ivas ( IRDR) nº 2243516-62.2017.8.26.0000 

(Tema 19 do TJSP) fo i  parcia lmente superada, prevalecendo 

apenas como base de cálculo do ITBI o valor da t ransação, 

mas assegurado o d ire i to da Fazenda Municipal  de adotar o 

procedimento previsto no art igo 148 do Código Tr ibutár io 

Nacional,  garant indo-se o d ire i to ao contradi tór io em 

procedimento administrat ivo,  que não pode ser prévio.  

Nesse sent ido é o entendimento dessa Corte:  

“Apelação -  Ação de repet ição de indébi to  t r ibutár io  -  
ITBI  na aquis ição de bem imóvel  em le i lão  
ext ra judic ia l  -  Munic íp io  de Presidente  Prudente  -  
Sentença de procedência  "para  condenar  a  requer ida 
em repet ição de indébi to ,  em rest i tu i r  ao  autor  a  
d i ferença do valor  cobrado por  ITBI"  -  Insurgência  do 
Munic íp io  -  Não cabimento  -  ITBI  ca lcu lado part indo de 
base de cálcu lo  apurada uni la tera lmente  por  Comissão 
Munic ipal  de Aval iação,  o  que não pode prevalecer  -  
Apl icação do entendimento  paci f icado pelo  C.  STJ no 
tema de recursos repet i t ivos nº  1 .113 -  At r ibu ição de 
valor  sem a instauração de processo administ rat ivo  -  
Observado o  d isposto  no ar t .  38  do CTN,  a  base de 
cálcu lo  do ITBI  "é  o  valor  venal  dos bens ou d i re i tos 
t ransmit idos",  o  que corresponde ao valor  da 
arrematação na aquis ição de bem imóvel  em hasta  
públ ica  ou le i lão  ext ra judic ia l  -  Pedido subsid iár io  de 
afastamento  da condenação à  repet ição de indébi to  
que não pode ser  acolh ido -  Munic ipal idade que 
pretende,  no  bojo  da ação repet i tór ia ,  instaurar  
procedimento  de apuração do valor  do imóvel ,  o  que é  
inv iável  -  Sentença mant ida -  Honorár ios majorados -  
Recurso não provido.  (TJSP;  Apelação Cível  1003013-
96.2023.8 .26 .0482;  Relator  (a ) :  Fernando F igueiredo 
Barto let t i ;  Órgão Julgador:  18ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico;  Foro  de Presidente  Prudente  -  Vara  da 
Fazenda Públ ica;  Data  do Julgamento:  14 /03/2024;  
Data  de Regist ro:  15 /03/2024) ;

“APELAÇÃO -  Ação de Repet ição de Indébi to   ITBI  -  
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Base de cálcu lo  -  Imposto  que deve ser  ca lcu lado 
sobre o  valor  do imóvel  t ransmit ido  em condições 
normais  de mercado,  não estando  v inculado à  base de 
cálcu lo  do IPTU -  Apl icação das teses f ixadas pelo  STJ 
no ju lgamento  do REsp 1 .937.821 (Tema 1113)  -  
I legal idade de cálcu lo  do ITBI  com respaldo em valor  
de referência  estabelecido uni la tera lmente  pelo  
Munic íp io  -  Sentença mant ida -  Honorár io  advocat íc ios 
majorados (ar t .  85 ,  §  11  do CPC)  -  Recurso não 
provido.  (TJSP;  Apelação Cível  
1007229-43.2022.8 .26 .0286;  Relator  (a ) :  Adr iana 
Carvalho;  Órgão Julgador:  14ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico;  Foro  de I tu  -  2ª  Vara  Cível ;  Data  do 
Julgamento:  18 /12/2023;  Data  de Regist ro:  
18 /12/2023)” .

Assim, de r igor o provimento do recurso para 

reformar a sentença, ju lgando-se procedente o pedido,  para 

condenar a apelada à rest i tu ição do valor pago a maior pelo 

apelante a t í tu lo de ITBI,  tendo como base de cálculo o valor 

de cada uma das t ransações.  O valor a ser rest i tuído deve ser 

acrescido de correção monetár ia a part i r  do pagamento 

indevido,  nos termos da Súmula 162 do Superior Tr ibunal de 

Just iça e,  a part i r  do t rânsi to em ju lgado deve incid ir  uma 

única vez,  a Taxa Sel ic de acordo com o disposto na Emenda 

Const i tucional nº 113/2021. Condena-se,  a inda, a apelada ao 

pagamento das custas,  despesas processuais e honorár ios 

advocatíc ios f ixados em 10% sobre o valor da condenação.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
 Relator
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